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SUPERINTENDENCIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO (SUNAB) — ORGANIZA

EMENTA

LEI DELEGADA N° 5, DE 26 DE SETEMBRO DE 1962. Organiza a Superintendéncia Nacional do
Abastecimento - (SUNAB) e da outras providéncias. O PRESIDENTE DA REPUBLICA: Facgo saber que, no
uso da delegacéo constante do Decreto Legislativo n°® 9, de 27 de agosto de 1962, decreto a seguinte lei:
Art. 1° E criada a Superintendéncia Nacional do Abastecimento (SUNAB) - como autarquia federal, com
sede no Distrito Federal, colocada sob a responsabilidade do Conselho de Ministros, a éste competindo
subordina-la a um de seus membros. Art. 2° Compete a SUNAB: | - elaborar e promover a execugdo do
plano nacional de abastecimento de produtos essenciais, o qual servira, também, de instrumento a politica
de crédito e fomento a producéo; Il - elaborar programas para expansao e operacao da réde nacional de
armazeéns, silos e armazens frigorificos; Il - fixar quotas de exportac@o e importacéo de produtos essenciais;
IV - promover a melhoria dos niveis de consumo e dos padrdes de nutricdo do povo; V - elaborar e promover
a execucao do plano nacional e dos programas de assisténcia alimentar; VI - aplicar a legislacéo de
intervencao no dominio econémico para assegurar a livre distribuicdo de mercadorias e servicos essenciais;
VIl - acompanhar a execucao das medidas estabelecidas nos planos e programas que elaborar e as
decorrentes da aplicacao da lei de intervencao no dominio econémico; VIII - fixar as diretrizes de acao das
entidades jurisdicionadas. Art. 3° A SUNAB poderd: | - promover a manutencao de estoques reguladores de
mercado; Il - estabelecer sistema de informages sdbre producéo, distribuicdo e consumo, requisitando o
fornecimento de quaisquer dados, periddicos ou especiais, em poder de pessoas de direito publico ou
privado; Ill - disciplinar os servicos de transporte e distribuicdo, objetivando regular o escoamento das safras
e facilitar os fluxos de suprimento; IV - promover es timulos para melhoria e ampliacdo de industrias de
alimentos; V - estabelecer normas e promover a execucdo de medidas destinadas a regular e melhorar as
condi¢des de comercializagdo; VI - regular o suprimento de produtos agropecudrios e da pesca, essenciais a
emprésas que os industrializarem, fixando quotas, quando necessario. VII - fixar precos, disciplinando o
sistema de seu contrble; VIII - adotar medidas, diretamente ou por intermédio de entidades jurisdicionais ou
de 6rgéos federais, estaduais, municipais ou autarquicos, sociedades de economia mista, emprésas
particulares, cooperativas e entidades de classe, para a execu¢éo dos seus planos e programas; IX -
aprovar, por ato publicado no "Diario Oficial", o regulamento interno dos armazéns e das salas de vendas
publicas, bem como a tarifa remuneratéria de depoésito e de outros servicos, relativos aos armazeéns das
entidades jurisdicionadas; X - proceder ao exame de estoque, papéis e escritas de quaisquer emprésas ou
pessoas que se dediquem a atividade compreendida no ambito desta Lei; XI - complementar, quando
conveniente, a acdo dos orgaos estaduais e exercer, supletivamente, a fiscalizacdo do cumprimento das
normas federais no &mbito de suas atribui¢des, por si mesma ou através de outros 6rgaos; XlI - praticar
guaisquer outros atos necessarios ao desempenho de suas atribuicdes. Art. 4° - A SUNAB sera dirigida por
um superintendente, nomeado por decreto do Poder Executivo, o qual a representara em juizo e fora déle.
Paragrafo Unico. Sao atribuidos ao Superintendente, vencimentos, direitos e vantagens de Subsecretario de
Estado. Art. 5° A SUNAB compreende os seguintes 6rgéos: | - Conselho Deliberativo; Il - Conselho
Consultivo; Il - Secretaria Executiva. Art. 6° A Comisséo de Financiamento da Producéo (CFP) e as
emprésas de que a Unido participe, como majoritaria, constituidas para exercer atividades no ambito desta
lei, séo jurisdicio nadas, técnica e administrativamente, pela SUNAB. Art. 7° S&o técnicamente
jurisdicionados pela SUNAB, continuando sob jurisdicdo administrativa dos respectivos Ministérios, o
Instituto do Acglcar e do Alcool, o Instituto Brasileiro do Sal, o Instituto Nacional do Mate e o Servigo de



Alimentacado da Previdéncia Social. Art. 8° O Conselho Deliberativo do qual o Superintendente da SUNAB é
membro nato, serd constituido de representantes dos seguintes érgéos e entidades: a) Ministério da
Agricultura; b) Ministério da Educacéo e Cultura; ¢) Ministério da Fazenda; d) Ministério da Industria e
Comeércio; e) Ministério da Justica e Negocios Interiores; f) Ministério das Relacdes Exte



